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PLP 17/2022 - Código de defesa do pagador de impostos 

Autor: Dep. Felipe Rigoni (UNIÃO/ES) 

Situação: Aguardando Deliberação no Plenário (PLEN) 

Relatoria: Dep. Pedro Paulo (PSD/RJ) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL 

 

O código de defesa do pagador de impostos é uma proteção e criação de direitos ao 

pagador de impostos, com o objetivo de conter os abusos de autoridade da Receita Federal. 

Desde a estipulação dos padrões do nosso sistema tributário, observa-se a lógica de se 

privilegiar o Estado em detrimento do contribuinte, que é quem o sustenta. O que se pretende 

com o projeto não é inverter essa lógica, apenas repará-la, com vistas à coibição de abusos 

e retoques e inserções pontuais em nossas normas pátrias, trazendo maior segurança 

jurídica. Dentre os principais pontos do projeto, estão: 

Marco legal para a instituição de taxas e tributos: hoje não há restrição à imposição 

de taxas pelo Poder Público, que pode apresentar uma série de taxas, sem comprovação de 

necessidade e sem dar satisfação para a população. O código impõe a necessidade de 

apresentação de um estudo pelo Estado; Boa-fé do contribuinte na interação com a 

Fazenda Pública: o projeto pretende estabelecer a boa-fé do contribuinte e o clima de 

cordialidade e colaboração entre receita e pagador de imposto; Autuação do pagador de 

imposto depende de análise da defesa prévia deste: o projeto passa a prever a existência 

de uma defesa prévia antes da autuação do contribuinte, garantindo-lhe o direito à ampla 
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defesa e ao contraditório; Proporcionalidade na responsabilidade tributária: a 

responsabilidade do empreendedor em relação à obrigação tributária será proporcional à 

sua participação na empresa; A responsabilidade de terceiros às obrigações tributárias 

será solidária: o projeto prevê que a Receita Federal apenas poderá cobrar de um 

subsidiário de uma empresa após a constatação de que o primeiro sócio inadimplente foi 

cobrado e estava na impossibilidade de pagar; SELIC aos créditos do pagador de 

impostos: o reajuste de crédito tributário será pela SELIC; Responsabilidade funcional 

dos servidores do Fisco: o projeto prevê hipóteses objetivas de punição caso haja abusos 

no pagador de impostos. 

Além disso, o projeto garante a livre iniciativa e o livre exercício de atividade 

econômica, considerando, também, os princípios da Liberdade Empresarial. A FPLM 

posiciona-se de forma FAVORÁVEL à aprovação dessa matéria. 

 

PL 4391/2021 - Dispõe sobre a regulamentação do lobby 

Autor: Poder Executivo 

Situação: Aguardando Deliberação no Plenário (PLEN) 

Relatoria: Dep. Lafayette de Andrada (Republicanos/MG) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL ao texto original 

 

O projeto de lei em questão teve seu requerimento de urgência aprovado em agosto 

deste ano e tem como objetivo regulamentar o lobby no Brasil estabelecendo normas gerais 

para a representação privada de interesses junto ao poder público.  

O texto apresentado possui uma série de regras de integridade, visando a 

obrigatoriedade da participação de ao menos dois agentes públicos em uma audiência que 

ocorra a representação privada de interesses de modo que seja possível verificar se foram 

preservados os princípios que norteiam tais interesses. 

Também é definido que as autoridades públicas deverão estabelecer mecanismos e 

procedimentos de integridade por meio da implementação efetiva de regras de conduta e 

ética. Isso inclui a implementação de regras eficazes para auditorias, transparência, conflitos 

de interesse e incentivos para denúncias. 



 

 

 

 

Sobre boas práticas e integridade, o projeto prevê melhorias que se assemelham ao 

recém sancionado Decreto nº 10.889/2021, o qual estabelece a criação de normas mais 

rígidas quanto à concessão de hospitalidades a agentes públicos. Ademais, o projeto de lei 

estabelece um sistema de responsabilidade administrativo-disciplinar, que inclui sanções 

aplicáveis aos setores público e privado e prevê, entre outras coisas, infrações relacionadas 

à doação ilegal de presentes, hospitalidade e a ocultação de interesses representados. 

Todas as normas definidas pelo projeto são aplicáveis a todos os entes federados, 

consórcios públicos, autarquias, fundações e empresas estatais.  

Cabe também ressaltar que a profissão de lobista, segundo o texto, pode ser qualquer 

pessoa ou empresa que se dedique habitualmente à atividade, em nome próprio ou de 

terceiro, com ou sem remuneração, sem instituição de reservas de mercado. 

Diante da acelerada tentativa de entrada do país na Organização para Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE) e sendo a regulamentação do lobby uma das 

recomendações de entrada, a FPLM posiciona-se de forma FAVORÁVEL à aprovação 

dessa matéria, na forma do texto original do projeto. 

 

PL 13/2022 - Determina às empresas de transporte de passageiros a implantação de 

rastreamento no transporte de PETs – animais de estimação 

Autor: Dep. Alencar Santana (PT/SP) e outros 

Situação: Aguardando Deliberação no Plenário (PLEN) 

Relatoria: Dep. Fred Costa (PATRIOTA/MG) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO 

 

O projeto de lei obriga empresas de transporte de passageiros terrestre, aéreo ou 

fluvial a oferecerem um sistema de rastreamento dos animais de estimação por elas 

transportados. Além disso, estipula que o rastreamento seja realizado durante todo o trajeto 

da viagem até o momento de entrega ao seu tutor, garantindo acomodações com padrões 

mínimos de bem-estar, disposto nas normas de técnicas de medicina veterinária. 

Apesar de reconhecer os cuidados necessários com os animais domésticos, a 

obrigatoriedade imposta às companhias é onerosa aos agentes econômicos e pode 



 

 

 

 

prejudicar os consumidores se empresas decidirem suspender a oferta do serviço e também 

em caso de aumento substancial dos valores dessa prestação. Dessa forma, a FPLM 

posiciona-se de forma CONTRÁRIA à aprovação dessa matéria. 
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*Não há proposições do escopo FPLM até o momento 
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